
EMENDA Nº         - CMMPV 1370/2026
(à MPV 1370/2026)

Acrescente-se art. 3º-A à Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, na
forma proposta pelo art. 1º da Medida Provisória, nos termos a seguir:

“Art. 3º-A. Os campos de prática do Sistema Único de Saúde
observarão limites máximos de estudantes por leito, equipe de saúde da família,
ambulatório, unidade assistencial e preceptor, definidos pelo Ministério da
Educação, ouvido o Conselho Federal de Medicina.

§ 1º A capacidade formadora dos campos de prática será considerada
obrigatoriamente nos processos de autorização e ampliação de vagas.

§ 2º É vedada a utilização de campos de prática já saturados para
justificar abertura ou expansão de cursos de Medicina.” (NR)

JUSTIFICAÇÃO

A adequada formação médica exige disponibilidade efetiva de
cenários de prática compatíveis com o número de estudantes matriculados.

Sala da comissão, 25 de junho de 2026.

Senador Astronauta Marcos Pontes
(PL - SP)
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Assinado eletronicamente, por Sen. Astronauta Marcos Pontes

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/4311069377
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           Art. 3º-A.
         
           Os campos de prática do Sistema Único de Saúde observarão limites máximos de estudantes por leito, equipe de saúde da família, ambulatório, unidade assistencial e preceptor, definidos pelo Ministério da Educação, ouvido o Conselho Federal de Medicina.
        
         
           § 1º
           A capacidade formadora dos campos de prática será considerada obrigatoriamente nos processos de autorização e ampliação de vagas.
        
         
           § 2º
           É vedada a utilização de campos de prática já saturados para justificar abertura ou expansão de cursos de Medicina.
        
        
      
    
  
     
   
     
       Acrescente-se art. 3º-A à Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, na forma proposta pelo art. 1º da Medida Provisória, nos termos a seguir:
        “ Art. 3º-A. Os campos de prática do Sistema Único de Saúde observarão limites máximos de estudantes por leito, equipe de saúde da família, ambulatório, unidade assistencial e preceptor, definidos pelo Ministério da Educação, ouvido o Conselho Federal de Medicina.  § 1º A capacidade formadora dos campos de prática será considerada obrigatoriamente nos processos de autorização e ampliação de vagas.  § 2º É vedada a utilização de campos de prática já saturados para justificar abertura ou expansão de cursos de Medicina.” (NR)
    
  
   <p class="align-justify">A adequada formação médica exige disponibilidade efetiva de cenários de prática compatíveis com o número de estudantes matriculados.</p>
   
     
  
   


